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Resumo: o presente trabalho tem como objetivo apresentar uma breve reflexão sobre a 

relevância do Lugar enquanto um elemento constitutivo dos sujeitos, em seus processos 

dinâmicos de construção das identidades e na constituição de experiências educativas 

mais ambientalmente sustentáveis. A proposta de uma formação de educadores ambien-

tais fundamentada na perspectiva sistêmica, conforme proposta por Capra, pode contri-

buir para o desenvolvimento de um olhar integrador e uma compreensão e atuação em 

redes, em que o diálogo com os diferentes saberes se apresenta como elemento funda-

mental. O artigo emerge de um projeto de tese em desenvolvimento em um Programa de 

Pós-Graduação em Educação Ambiental, e se refere a uma fase da pesquisa bibliográfi-

ca sobre o tema.   
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Abstract: the Place in the constitution of the environ mental educator subject. The pre-

sente work aim stop resent a brief reflection on there levance of the Place as a constituti-

ve elemento of the subjects, in their dynamic processes of construction of identities and 

in the constitution of more environ mentally sustainable educational experiences. The 

training proposal for environ mental educators based on the systemic perspective, as pro-

posed by Capra, can contributeto the development of anintegrative look and anunder 

standing and performance in networks, in which the dialogue with diferente knowledge is 

presented as a fundamental element. The article emerges from a thesis Project under de-

velopment in a Post graduate Program in Environmental Education, and refersto a phase 

of bibliographic research on the topic. 
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Introdução 
 

 A Educação Ambiental é um território de múltiplos saberes e atores sociais, marca-

do por diferentes correntes político-pedagógicas. É uma área de confluência entre os 

campos ambiental e educativo. Tal diversidade pode ser compreendida tendo em vista a 

diversidade dos sujeitos que compõem a área os quais como seres biológicos e históri-

cos, se constituem de diferentes formas, a partir de múltiplas experiências, compreen-

sões de mundo, concepções, credos, ideais, escolhas. Outro fator relevante é o contexto 

socioambiental no qual cada umatua e se constitui, pois, cada período histórico apresen-

ta demandas e respostas distintas.  

 Assim, a diversidade que marca a Educação Ambiental é fruto das diferentes traje-

tórias que constituem os atores que a compõem. E estes por sua vez, são frutos de suas 

vivências, das relações que estabelecem ao longo das experiências vivenciadas em 

seus muitos lugares, em um permanente e contínuo processo de formação humana e de 

identidades.  

 Sob tal perspectiva, nos propomos a pensar a constituição do sujeito educador(a) 

ambiental e suas relações intrínsecas com o Lugar enquanto um conceito fundamentalna 

perspectiva teórica e prática da Educação Ambiental. Compreendemos o lugar como um 

elemento conceitual fundamental na formação das identidades dos sujeitos, pois é a par-

tir dos sentidos que os sujeitos atribuem as suas experiências, que acontecem em um 

lugar, tempo, em interação. Neste artigo, buscamos dialogar com uma proposta de tese 

de doutorado em um Programa Pós-Graduação em Educação Ambiental, a qual tem co-

mo tema as dimensões constitutivas do sujeito educador(a) ambiental, e defende a rele-

vânciade se conhecer e refletir sobre os atravessamentos que constituem este sujeito.  

 Pensar sobre os lugares que o constituem é fundamental para se propor práticas 

educativas mais efetivas e que dialoguem com as realidades dos sujeitos envolvidos 

neste processo. Compreender a relação do lugar na formação dos sujeitos pode potenci-

alizar o desenvolvimento de um sentido de pertencimento, essencial para a constituição 

de sujeitos críticos, conscientes e engajados socialmente.  

 

Lugar: uma construção social 

 

 Ao abordar a constituição do sujeito humano e sua relação com o conhecimento, 

Maturana e Varela (2001) arrazoam que na medida em que vivemos no mundo e com-

partilhamos com ele os processos vitais, nós o construímos ao mesmo tempo em que ele 

nos constrói, em um processo permanente e interativo. Este processo, de estar-com o 

mundo e não apenas estar no mundo, envolve o estabelecimento de conexões e rela-
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ções conscientes em nossos ambientes e com os demais seres que estão inseridos. É a 

partir de nossas vivências, conflitos e desafios que nos constituímos sujeitos, conforme 

apontamos referidos autores:  

(...) as águas de um rio vão abrindo o seu trajeto por entre os acidentes e as irre-

gularidades do terreno. Mas estes também ajudam a moldar o itinerário, pois 

nem a correnteza nem a geografia das margens determinam isoladamente o cur-

so fluvial: ele se estrutura de um modo interativo, o que nos revela como as coi-

sas se determinam e se constroem umas às outras (p. 11).  

 

Ou seja, nos constituímos em relação ao contexto, e esta relação tem como base 

a compreensão do lugar, conforme aponta Marandola(2012).O lugar faz parte do nosso 

cotidiano, sendo a partir dele que nos inserimos no mundo, formando, assim, a base de 

nossas experiências. “Somos em relação aos objetos, às pessoas, a nós mesmos, sem-

pre em um dado espaço temporalizado”. (p.234). O lugar, a partir do viés fenomenológi-

co, se apresenta como o fenômeno da experiência, carregado de subjetividades, pois 

como aponta Mello (2012): “O lugar transcende a materialidade, mas não está dissocia-

do desta, pois aos objetos os homens atribuem significados que são construídos na vi-

vência individual ou dos grupos” (p.64).O lugar é o espaço vivido e significado, no qual a 

partir de nossas experiências e das interações que estabelecemos, atribuímos sentido, é 

por isto dinâmico. 

Segundo Oliveira (2012), a atribuição de significados a um determinado lugar co-

mo um espaço ocupado, vivido e experienciado por nós têm a ver com as relações que 

estabelecemos com esse espaço ou essa situação. A construção de sentidos se dá a 

partir das interações que estabelecemos como seres sociais e biológicos que somos e, 

dessa forma, vamos ganhando matizes e nos constituindo. Conforme Bondía (2002), ex-

periência é tudo aquilo que nos toca e, ao nos tocar, transforma. Essas vivências signifi-

cam de diferentes formas o lugar, visto que o fazer humano reveste o lugar de signos e 

símbolos, sem os quais ele não teria sentido. 

O sentido de lugar varia de acordo com os sujeitos e pode ser construído a partir 

de suas vivências, consigo mesmo e com os demais seres, bem como ressignificado a 

partir de relatos e memórias de outros sujeitos, conforme aponta Mello (2012): “Estimo 

lugares onde nunca estive pessoalmente, porém a mim transmitidos por amigos, paren-

tes ou pelos meios de comunicação tradicionais ou pela parafernália emitida pela compu-

tação” (p.33). Sob tal perspectiva, os lugares de nossas experiências são fluídos, poden-

do ser transitórios, e as experiências, que atribuem sentido ao lugar, podem ser diretas 

ou indiretas. Elas chegam até nós pelos símbolos e signos, os quais, por sua vez, são 

constitutivos de identidades.   

É, assim, um processo constante e inacabado de assimilação, difusão e trocas, no 
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qual os sujeitos constituem seus lugares. Berdoulay e Entrikin (2012) apontando mais 

especificamente a questão do sujeito e sua relação com o espaço, e apontam que o su-

jeito não é uma entidade passiva, mas, sim, ativa, que forja, a partir de embates e confli-

tos, a sua própria identidade.  Os autores relatam, dentro da perspectiva de Heidegger, 

que a espacialidade do homem está atrelada ao seu ser-aí, tratando o “aí” como o con-

junto de lugares que o sujeito experienciou ou experimenta.  

Chaveiro (2012) aborda o corpo como o recurso do qual nos valemos para estabe-

lecer as relações com os demais seres e conosco mesmos, experienciando o mundo. 

Esta relação, na qual constituímos o mundo e somos constituídos por ele, é chamada 

pelo autor de Corporeidade, corpo em ação. O corpo se torna então um “guardador de 

lugares”, na medida em que traz em sua materialidade as vivências e relações que os 

sujeitos vão estabelecendo ao longo de sua caminhada. Corroborando com tal ideia 

Grün (2008) aponta que o mundo se realiza a partir de nosso corpo, sendo este o cami-

nho para o lugar. “É a situação do meu corpo aqui e agora que me dá um lugar. A verda-

de concreta pertence ao lugar sob os nossos pés e em volta dos nossos olhos e ouvi-

dos” (p.9).  

A constituição do ser e do lugar é indissociável, sendo assim, imprescindível co-

nhecermos os lugares que constituem os sujeitos, a fim de que possamos compreender 

com mais nitidez suas peculiaridades, seus diferentes saberes e fazeres, suas identida-

des. Ao discutir a relação entre lugar e identidades, Moreira e Hespanol (2007) apontam 

as experiências concretas dos sujeitos, do lugar como “palco dos acontecimentos” da 

história e da cultura, como elementos inter-relacionados, formando redes de significa-

ções, as quais incidem na identidade desses. E como estas, por sua vez, constroem o 

lugar: 

A identidade, o sentimento de pertencimento e o acúmulo de tempos e histórias 

individuais constituem o lugar. Este guarda em si o seu significado e as dimen-

sões do movimento da história, apreendido pela memória, através dos sentidos. 

(p.54).  

 

Grün (2008) ao tratar da relação entre lugar e pertencimento, arrazoa: “Estar em 

um lugar”, ter a “noção de lugar” é um modo de pertença ao mundo e é importante para 

nossa percepção primária e interconexões com o mundo não-humano” (p.8). Esse senti-

mento de pertencimento é essencial para que possamos reconhecer nossa natureza e 

nos reconectar com os demais seres, como parte integrante do todo. De acordo com Ca-

pra (2006) os problemas socioambientais decorrem de uma crise maior: uma crise de 

percepção. A percepção dominante que se apresenta fragmentada, responsável pelo di-

vórcio entre homens e mulheres e a natureza, conforme denúncia Krenak (2019), é en-

tendida como a causa fundamental da crise socioambiental que tem se acelerado cada 
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vez mais.  

Ao encontro de tais perspectivas, Sá (2005) salienta a importância do sentimento 

de pertencimento, a fim de rompermos com a alienação com a qual o  sistema capitalista 

vem engendrando nossa sociedade. A autora aponta que a noção do ser humano como 

um ser separado da natureza, um sujeito desenraizado e desligado do seu contexto pre-

cisa ser superada, a fim de que possamos lidar mais efetivamente com a crise ambiental 

e com as exclusões sociais. Assim como identidade, o conceito de pertencimento está 

em constante fluidez e construção. 

 
A constituição do sujeito educador (a) ambiental 

 

Após esta reflexão acerca do lugar e suas imbricações na constituição dos sujei-

tos e suas identidades, nos parece cada vez mais relevante pensar o sujeito educador 

(a) ambiental e suas relações tecidas em seus lugares de ser- e - estar no e com o mun-

do. Entendendo a Educação Ambiental como uma perspectiva teórica e uma prática edu-

cativa que visa a superação das crises ecológicas e socioambientais, e como um cami-

nho a fim de que o ser humano possa se perceber enquanto natureza, atentar para a for-

mação do/a educador (a) ambiental se apresenta como necessária. Faz-se necessário 

conhecer não apenas os sujeitos de pesquisa, mas também os seus lugares e os senti-

dos atribuídos a eles, pois são tais formativos e constitutivos dos sujeitos. Os mesmos 

lugares podem assumir diversos sentidos para os diferentes sujeitos, visto que cada um 

carrega suas próprias trajetórias e experiências.  

A formação dos sujeitos e de suas identidades está atrelada as suas experiências, 

as relações que estabelecem no ambiente em que atuam e vivem. Conhecer as imbrica-

ções deste viver é fundamental. Cousin (2010) aponta a relevância: “(...) compreender o 

lugar como uma relação nodal ou como uma relação de pertencimento é fundamental 

para o processo de constituição de um educador ambiental (...)” (p. 283). Dessa forma, 

um mesmo lugar pode ter diferentes sentidos para diferentes sujeitos, a depender das 

relações, experiências e visões de mundo de cada um. No entanto, conhecer tais lugares 

pode contribuir para ações formativas mais significativas e efetivas.  

Grün (2008) argumenta que o papel da Educação Ambiental é possibilitar a rea-

propriação social dos lugares, a fim de que os processos educativos possibilitem o de-

senvolvimento de uma consciência ecológica e crítica diante da crise socioambiental e, 

assim, agir em prol da construção de outras relações, mais ecológicas e sustentáveis. 

Somente quando nos sentimos pertencentes a um lugar, podemos nos comprometer a 

transformá-lo, problematizando as relações sociais e as situações ambientais que viven-

ciamos, e buscando coletivamente alternativas para superar as desigualdades, em busca 
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de relações ambientalmente mais saudáveis. Sendo assim, a formação de educadores

(as) ambientais deve levar em conta a dimensão do lugar enquanto essencial na consti-

tuição deste sujeito, o qual tem um desafio e um compromisso ético com a sociedade.  

Ao discutir a formação docente e os saberes atinentes ao ofício da docência, Tar-

dif (2002) aponta que esses consistem em processos de construção ao longo da trajetó-

ria do sujeito, o qual aprende seu ofício fazendo o seu trabalho, em que muitos elemen-

tos se entrecruzam, atravessando-o. Tais saberes são adquiridos em diferentes experi-

ências individuais e sociais e estão relacionados com “(...) a pessoa e a identidade do 

docente, com suas experiências e sua história de vida” (p.11), e, desta forma, o autor 

aponta que a dimensão pessoal tem um papel relevante na constituição do docente. 

Além desta dimensão formativa, há ainda, o campo institucional, os saberes acadêmicos 

e pedagógicos e as experiências advindas das práticas. 

Os saberes também são desenvolvidos e ressignificados nos demais processos 

educativos, aqueles que não se restringem apenas aos espaços institucionais. Aqui, a 

identidade não é entendida como algo dado ou permanente, mas como um processo di-

nâmico, em constante ressignificação, conforme aponta Hall (2006), podendo o sujeito 

assumir diferentes identidades, a medida em que experiência o mundo e atribui sentidos 

as suas vivências. É, portanto, uma constituição dinâmica, sendo construída nas rela-

ções que se estabelecem entre os sujeitos.   

Ao pensar os saberes atinentes, a efetivação de práticas educativas integradoras, 

capazes de mobilizar um olhar crítico sobre as questões socioambientais, entendemos 

ser relevante, como propõem Leff (2010) ao falar de um saber ambiental, “(...) que inte-

gre o conhecimento racional e o conhecimento sensível os saberes e os sabores da vi-

da.” (p.200). Sendo assim, os saberes racionais, aqueles formulados por teóricos na aca-

demia, e nos centros de pesquisa, precisam dialogar com os saberes advindos das ex-

periências concretas dos sujeitos, de seus fazeres e suas reflexões. O saber que leva 

em conta as emoções, as sensações, os cheiros, toques e sabores. Um saber integrado 

e integrador. Isso requer uma formação interdisciplinar, uma visão local e global das inte-

rações sociais e uma compreensão sistêmica das influências e interferências da realida-

de no desenvolvimento coletivo e humano. 

Morin (2000) aponta a necessidade de uma reforma do pensamento, para que 

possamos lidar com os problemas sócio ambientais, ou seja, uma reforma de percepção 

(CAPRA, 2006).  Para isso é preciso levar em conta o contexto, a fim de que os dados e 

as informações ganhem sentido. É necessário desenvolvermos uma visão do todo, sem 

desconsiderar as partes que o formam. Assim como ser humano é um todo integrado, a 

sociedade também está contida no ser humano, em sua linguagem, saberes, obrigações 



Veredas Revista Interdisciplinar de Humanidades, v. 5, n. 9, 2022 

52 

e normas. 

Deve-se romper com a forma fragmentada de produzir conhecimentos e mobilizar 

processos educativos que apreendam o todo e suas relações e contexto. É necessário 

também atentar para a nossa condição complexa: a nossa natureza é, ao mesmo tempo, 

física, biológica, psíquica, cultural, social e histórica. Segundo Morin (2000), é preciso 

que a educação seja capaz de restaurar a percepção da complexidade do que significa 

ser humano e, assim que os sujeitos possam construir uma consciência ecológica e uma 

identidade partilhada com todos os demais seres que compartilham da vida na Terra. 

A constituição do sujeito educador (a) ambiental perpassa por uma série de atra-

vessamentos que irão ao longo de suas experiências e trajetórias, constituindo suas 

identidades. O ser educado (a) ambiental também se situa em um dado contexto, como 

respostas não apenas às necessidades e condições sociais, mas também das deman-

das pessoais dos sujeitos. As dimensões pessoais e sociais se entrecruzam e vão cons-

truindo subjetividades e identidades, que estão abertas às novas configurações e ressig-

nificações, e que estão em constantes transformações. Além do mais, as identidades 

dos educadores (as) ambientais convivem e dialogam com outras identidades culturais, 

como com a identidade de mãe, pai, professor/a, militante, entre outras, constituindo um 

rico mosaico de ideias e configurações sociais. Conforme aponta Hall (2006), os sujeitos 

assumem diferentes identidades, que podem conviver simultaneamente, a medida em 

que experienciam o mundo e atribuem sentidos as suas vivências. Portanto, a identidade 

é uma dimensão transitória, sendo construída nas relações que se estabelecem entre os 

sujeito se os ambientes, nos quais se inserem. Como seres inacabados, nada está pron-

to, definitivamente, estamos em permanente fluir.  

Como sujeitos históricos, estamos inseridos, situados em uma dimensão temporal, 

em um contexto histórico, e somos atravessados pelas demandas de nosso  contexto. 

Isso implica, que ao longo de sua trajetória os sujeitos podem ir vivenciando diferentes 

facetas de suas identidades, como por exemplo, de um educador/a ambiental mais radi-

cal e crítico (a), a um (a) educador (a) conformista e pragmático (a); ou de um (a) educa-

dor (a) com uma perspectiva exclusivamente ecológica, a uma perspectiva mais socio-

ambiental. Todas essas diferenças e nuances constituem os sujeitos e, por sua vez, as 

práticas em Educação Ambiental. E isto nos coloca a necessidade de pensarmos: o que 

é, afinal, um (a) educador (a) ambiental? Quais as especificidades que indicam este su-

jeito, e marcam sua identidade?  

Sem ter o objetivo de esgotar as questões, o propósito neste artigo é trazer algu-

mas ideias iniciais a fim de apresentarmos o que entendemos por educador/a ambiental 

e quais os pontos de convergência, os “nós” nesta imensa rede que configura a Educa-
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ção Ambiental. Ao questionar sobre a viabilidade de se estabelecer uma definição distin-

ta para a Educação Ambiental, Passos e Sato (2006) argumentam: “Uma definição her-

menêutica da educação ambiental constituir-se-ia numa circunscrição de sua abrangên-

cia, implodindo a riqueza de sua contribuição.” (p. 18).  A diversidade é a riqueza da 

Educação Ambiental e as diferenças de perspectivas e trajetórias que a marcam não de-

vem ser entendidas como algo ruim, mas sim respeitadas e valorizadas, em determina-

dos espaços em que os sujeitos possam estabelecer o diálogo entre os diferentes sabe-

res e fazeres.  

Ao destacar a diversidade como uma das suas marcas identitárias da Educação 

Ambiental, apresentamos algumas das categorizações que buscam mapear as diferen-

tes perspectivas do fazer pedagógico, político e epistemológico desta área ou campo. A 

seguir se abordará três desses mapeamentos, não tendo a intenção aqui de esgotar a 

temática, sendo que há ainda outras categorizações. 

 

Mapeando as correntes em Educação Ambiental 
 

Em uma sistematização mais compacta, partindo do olhar das práticas educativas 

em Educação Ambiental, Carvalho (2001) apresenta duas vertentes que configuram o 

campo, no entanto, a autora ressalta que não se encerra nelas, mas que há intercone-

xões, sobreposições e pontos de encontro entre as diferentes Educações Ambientais. A 

autora aponta duas orientações: a Educação Ambiental comportamental e Educação 

Ambiental popular. Segundo Carvalho, a Educação Ambiental comportamental foca na 

mudança de comportamento dos indivíduos, a partir de processos educativos que visem 

difundir conhecimentos sobre o meio ambiente e induzir a mudança de práticas e com-

portamentos nocivos, por hábitos mais saudáveis e menos predatórios, que tem como 

grupo prioritário as crianças, por serem mais maleáveis a novos valores e ideias. Já a 

Educação Ambiental Popular compreende o processo educativo como um ato político, 

enquanto uma prática social de cidadania, investindo na formação de sujeitos capazes 

de intervir na realidade, não focando exclusivamente nos comportamentos. Entendemos 

que a transformação da relação dos seres humanos com o meio ambiente, do qual so-

mos parte integrante, vai além de ações pontuais ou de conservação, mas requer em 

mudanças sociais mais amplas.   

Sauvé (2005) identifica quinze correntes de Educação Ambiental que, embora 

apresentem características específicas que as distingue uma das outras, não são de tu-

do excludentes, inclusive algumas correntes compartilham características em comum. A 

autora as organiza entre as que possuem uma longa tradição, como: naturalista, conser-

vacionista/recursista, resolutiva, sistêmica, científica, humanista e moral/ética; e entre as 
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correntes mais recentes que surgiram a partir dos anos de 1980, temos a holística, bior-

regionalista, práxica, crítica, feminista, etnográfica, eco-educação e sustentabilidade. Os 

critérios adotados para tal classificação foram: a concepção de meio ambiente, o objetivo 

da ação educativa, os enfoques privilegiados e as estratégias propostas pelas correntes.  

Por último, Layrargues e Lima (2014) sistematizam em três as correntes político-

pedagógicas brasileiras: Conservacionista, Pragmática e Crítica. Segundo os autores, as 

abordagens que comporiam as duas primeiras macrotendências não levariam em conta 

as questões sociais, os conflitos e disputas que fazem parte da crise ambiental, e teriam 

como foco o viés das ciências naturais, em especial: a Ecologia. Essas correntes enfoca-

riam em práticas comportamentalistas e com ênfase na ação individual, buscando se 

adaptar ao sistema capitalista, ao invés de o combater. Já a macrotendência Crítica, na 

qual se inserem os autores, aglutinaria diferentes correntes da Educação Ambiental e 

assumiria uma postura de oposição as tendências conservadoras, levando em conta as 

dimensões políticas, sociais e econômicas, problematizando os modelos de desenvolvi-

mento e sociedade, com um enfoque sociológico e político.  

Após esta breve apresentação de algumas das diferentes formas de entender as 

perspectivas em Educação Ambiental, abordaremos a perspectiva sistêmica como uma 

vertente potente para pensar a formação de educadores (as) ambientais para o cenário 

socioambiental que vivenciamos, bem como a própria Educação Ambiental. 

 
As contribuições da perspectiva sistêmica para a Educação Ambiental 

 
A questão da diversidade nos remete ao pensamento sistêmico, sob o qual todas 

as dimensões da vida estão interligadas e em constante conexão e interdependência. A 

ciência sistêmica mostra que os sistemas vivos não podem ser compreendidos por meio 

da análise. As propriedades das partes não são intrínsecas, mas só podem ser entendi-

das dentro do contexto do todo maior. As questões só podem ser compreendidas em re-

lação, em interação com o todo.  Desta forma, a diversidade que marca a Educação Am-

biental pode contribuir para efetivar um processo educativo crítico e transformador.  

Sendo assim, buscar estabelecer um diálogo a partir de diferentes perspectivas 

pode mobilizar ações educativas mais significativas, que atendam as angústias e as de-

mandas dos diferentes sujeitos. Santos (2019) nos fala a respeito da Ecologia de Sabe-

res, a qual caracteriza como: 
 

(...) o reconhecimento da copresença de diferentes saberes e a necessidade de 

estudar as afinidades, as divergências, as complementaridades e as contradi-

ções que existem entre eles, a fim de maximizar a eficácia das lutas de resistên-

cia contra a opressão. (p.28). 
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Não se trata de estabelecer fronteiras ou criar rótulos, mas de compreender as 

diferenças que nos compõem enquanto uma rede em permanente conexão. Mais que 

hierarquizar relevâncias e valorar processos educativos desta ou daquela perspectiva 

ambiental, o que parece mais efetivo é propor um diálogo que nos convide a comple-

mentaridade. A perspectiva sistêmica afirma a relevância de que as diferenças não de-

vem ser entendidas como um problema, mas antes como uma oportunidade, uma potên-

cia para juntos olharmos a crise socioambiental a partir de diferentes perspectivas e pro-

movermos um processo educativo de viés ambiental mais amplo, sistêmico e que abar-

que os diferentes saberes, fazeres e propostas.  A fim de tratarmos de problemas com-

plexos, é preciso uma visão também complexa e integradora (CAPRA, 2006).  

O pensamento sistêmico emerge a partir dos anos de 1920, e tem como principal 

característica contrapor-se a perspectiva cartesiana, a qual tem sido responsável pela 

fragmentação dos conhecimentos científicos, representando uma mudança de perspecti-

va das partes para o todo e dos objetos para as relações, de uma abordagem quantitati-

va para uma abordagem qualitativa, na qual a fenomenologia se faz presente e a dimen-

são subjetiva está implícita na prática da ciência. Além do reconhecimento de que o co-

nhecimento científico é limitado e aproximado, conforme apontam Capra e Luisi (2014): 

“(...) compreender as coisas sistemicamente significa, literalmente, colocá-las em um 

contexto, estabelecer a natureza de suas relações. ” (p.94). Sendo assim, o pensamento 

sistêmico é sempre contextual e pode mobilizar um olhar mais abrangente acerca dos 

fenômenos e das relações socioambientais. 

Ainda que emerja do campo das ciências naturais, como a Biologia e a Ecologia, 

o pensamento sistêmico vai aos poucos alargando seu olhar para as sociedades huma-

nas e suas complexidades, estabelecendo um rico diálogo com as ciências sociais e po-

líticas, se constituindo, assim, em um fundamento, uma perspectiva, a partir da qual se 

pensa e se desenvolvem os processos cognitivo e educativo. Segundo Boeira (2002) o 

pensamento sistêmico propõe uma reorientação paradigmática das ciências naturais e 

das ciências humanas ou sociais, em um viés transdisciplinar.  

O pensamento sistêmico se apresenta como relevante, visto que o processo edu-

cativo, organizado de forma fragmentária, tem se mostrado falho em evitar e resolver os 

problemas socioambientais. Na medida em que o ser humano perdeu o sentido de per-

tencimento ao restante da natureza, de que é apenas mais uma espécie de animal e 

passou a encará-la como algo à parte, apenas como fonte de recursos, se intensificaram 

os problemas socioambientais. Neste contexto, a Educação Ambiental pode contribuir 

para a transformação do entendimento do papel do ser humano frente à natureza. 

(DUVOISIN e RUSCHEINSKY, 2012). Uma prática educativa ambiental, pensada na 

perspectiva sistêmica, pode possibilitar o entendimento mais ampliado a respeito das re-
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alidades que nos constituem e constituímos, em um fluxo constante de trocas entre os 

seres que compõem os diversos ecossistemas.  

Compreendemos que cabe a Educação Ambiental problematizar as questões so-

cioambientais, bem como os moldes sob os quais se assentam a sociedade moderna, 

pautada no pensamento cartesiano, fragmentador e limitado, o qual se reflete na forma 

de como os seres humanos percebem a si mesmos e aos demais seres que habitam a 

Terra, bem como a própria Terra. Krenak (2019) alerta que quando os seres humanos 

passam a despersonalizar a natureza e os seus bens, esvaziando-a de sentido, ela pas-

sa a ser vista apenas como uma fonte de recursos, a qual pode ser livremente explora-

da, usada e exaurida. Tal postura tem colocado em risco todas as formas de vida do pla-

neta, inclusive da permanência da espécie humana.  

Sob tal percepção, é possível compreender que há muitos entrelaçamentos na 

constituição dos sujeitos, os quais devem ser levados em conta no seu processo formati-

vo, tendo em vista o papel da educação na humanização dos sujeitos. Ao pensarmos o 

quanto a Educação Ambiental pode contribuir para lançar luz sobre as relações socioam-

bientais e a necessidade de repensarmos nossa forma de ser- e estar no e com o mun-

do, o pensamento sistêmico se faz um relevante aliado. Fruto do contexto sócio histórico 

e das demandas ao longo da história, a Educação Ambiental, assim como os sujeitos 

que a compõem está carregada de visões de mundo, experiências e histórias que, em 

rede de comunicação, vai demarcando seu lugar na sociedade e sendo provocados a 

questionar o status quo e pensar coletivamente outras possibilidades.  

A fim de romper com a perspectiva antropocêntrica que rege a nossa sociedade, é 

necessário que desvelemos esta realidade, compreendendo as conexões e interdepen-

dências que constituem os ambientes, as relações e as realidades socioambientais. Um 

olhar sistêmico, que seja capaz de mapear e entender as interdependências e as rela-

ções que movem a dinâmica social, pode contribuir para a constituição de um olhar e um 

pensar críticos capaz de engendrar as mudanças necessárias para a consolidação um 

bem viver para todos os seres que compartilham da casa comum, a Terra (ACOSTA, 

2019). 

Assim, entendemos que uma Educação Ambiental de perspectiva sistêmica pode 

contribuir para a formação de sujeitos que sejam capazes de desenvolver um olhar eco-

lógico, mais abrangente, com a potência de perceber e conhecer os fios que tecem as 

teias da vida. Apontamos a potência da visão sistêmica como propulsora de um olhar in-

tegrador, capaz de contribuir na formação integral do ser humano, visto que: 

A visão sistêmica aposta na ideia de rede, de conexões intrínsecas, pois compre-

ende que todos os objetos se constituem enquanto redes de relações. Sendo 

assim, o universo e o meio ambiente se caracterizam como uma rede inseparável 

de conexões, bem como a sua inteligibilidade decorre do desvelamento dessas 

relações (DUVOISIN; RUSCHEINSKY; 2002, p. 116).   
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Após esta reflexão, entendemos que o (a) educador (a) ambiental é aquele sujeito 

que consegue perceber as conexões e relações que se estabelecem entre os ecossiste-

mas e os sistemas sociais também, entre os diferentes sujeitos, instituições e demais se-

res que compõem o ambiente que constituímos e habitamos. Aquele que percebe que a 

educação, seja ela formal ou nas suas mais variadas dimensões, é uma potente ativida-

de humana que pode contribuir para a constituição de sujeitos pensantes, críticos, sensí-

veis e que pode levá-los a aprender a dialogar cotidianamente com as diferenças, a fim 

de encontrar os nós, os pontos em comum que conectam a todos e que visam o bem vi-

ver de todos os seres da Terra.  

Um (a) educador (a) ambiental é um sujeito capaz de entender que o conhecimen-

to advém das experiências, dos lugares que atuam e aos quais pertencem, dos sentidos 

e significados que atribui as suas vivências. É que é preciso conhecer, reconhecer e dia-

logar com todos os diferentes saberes e fazeres. O (A) educador (a) ambiental traz para 

o centro do processo educativo a problematização da relação sociais e ecológicas, de 

forma integrada e conectiva. 

De acordo com Tristão (2012), a educação é uma área de intersecção entre diver-

sos saberes e, sendo assim, não podemos pensar os problemas ambientais e educacio-

nais a partir de uma perspectiva linear e hierarquizada, visto que a dimensão ambiental 

está associada a todas as dimensões humanas. O (A) educador (a) precisa estar prepa-

rado (a) para lidar com a diversidade e saber conectar conhecimento e culturas diferen-

tes. Na concepção de rede, os diferentes espaços formativos, como a escola, a igreja, os 

sindicatos, a universidade, a família, a associação de bairros, as feiras, as organizações 

não governamentais – enfim, todos os espaços de comunhão entre homens, mulheres, 

mediatizados pelo mundo - se tornam dinâmicos e capazes de propiciar a compreensão 

e articulação dos processos cognitivos com os contextos da vida. Problematizar tais ex-

periências, ouvir e aprender com os diferentes sujeitos e ambientes pode contribuir para 

uma Educação Ambiental mais efetiva e transformadora.  

Sendo assim, pensar a formação dos sujeitos educadores (as) ambientais usando 

as lentes do pensamento sistêmico pode contribuir para que consigamos captar as diver-

sas dimensões que compõem os sujeitos e as muitas facetas de suas identidades, diver-

sificando e potencializando um repertório de ações e intervenções.  

 
 

Considerações finais 
 

A fim de concluir este artigo, ainda que provisoriamente, evidenciamos a relevân-

cia de pensar a formação de educadores (as) ambientais críticos (as) a partir do diálogo 

entre os diferentes atores e saberes que constituem o campo multifacetado da Educação 
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Ambiental, sem perder de vista o papel do lugar enquanto dimensão essencial na consti-

tuição dos sujeitos. É preciso que os processos formativos valorizem os saberes e faze-

res locais, e as realidades dos sujeitos envolvidos sejam o centro dos processos educati-

vos, a fim de que possam ser problematizados e alargados, possibilitando uma leitura 

mais profunda e crítica do mundo. Para isto, revalorizar o conhecimento local, as vivên-

cias dos sujeitos, seria um primeiro passo. Pensar a partir das realidades dos sujeitos, a 

fim de que se efetive uma educação ambiental crítica e significativa, promotora de refle-

xões e práticas capazes de transformar as relações entre os seres humanos e não hu-

manos. 

Compreender os lugares que constituem os sujeitos educadores (as) ambientais, 

conhecer suas dinâmicas e relações, suas formas de ser- estar no mundo e como,  a 

partir dessas relações empreendem suas práticas, é fundamental para pensarmos uma 

Educação Ambiental mais significativa e que atenda as diferentes realidades socioambi-

entais. É essencial pensarmos em uma educação para a sensibilização dos sujeitos, 

possibilitando a construção de valores mais humanos e éticos. Sob tal perspectiva, a for-

mação do (a) educador (a) ambiental pode ser fortalecida por ações que mobilizem os 

sujeitos a desenvolverem um olhar sistêmico, mais abrangente e integrador, constituindo 

redes de saberes e fazeres, a partir do diálogo entre as diferentes áreas do conhecimen-

to. É significativo também investir em uma educação dos sentidos, visto que estas di-

mensões são potentes transformações subjetivas, capazes de propiciar a construção de 

novos valores, ideias e ações. 

Uma Educação Ambiental Sistêmica pode ampliar o olhar, fazendo as conexões 

necessárias entre as dimensões que nos constituem enquanto sujeitos biopsicossociais, 

alargando o horizonte de discussões e problematizações. E tal perspectiva potencializa 

um pensar e um olhar crítico, pois, com efetivar uma Educação Ambiental crítica sem de-

senvolver um olhar e uma compreensão do todo e suas relações? Como compreender 

criticamente o atual modelo civilizacional sem compreender as relações e as intercone-

xões que compõem o tecido socioambiental, que constituem as nossas identidades, sub-

jetividades e nossa concretude no mundo? 

Levar em conta os lugares de constituição dos (as) educadores (as) ambientais, 

palcos das experiências dos sujeitos, as bases de suas percepções e sentidos, é parte 

integrante deste processo, pois pode potencializar práticas e ações que abordam as rela-

ções e as experiências individuais e coletivas a fim de se desenvolver as sensibilidades. 

Tais experiências podem despertar o reencontro dos seres consigo mesmo e com os de-

mais, humanos e não-humanos. Tal educação está direcionada para potencializar o sen-

tido de pertencimento, em que os sujeitos se sintam parte integrante da natureza e bus-

quem estabelecer relações mais ecologicamente saudáveis. 
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Em um cenário cruel como o que vivemos, em especial no Brasil, onde se desen-

volve a necropolítica que, segundo o filósofo Achille Mbembe (2016),se refere ao poder 

de decidir sobre a vida e a morte das pessoas. Ou seja, um projeto político da morte, do 

desrespeito a todas as formas de vida e um ataque à cidadania e aos direitos humanos 

mais fundamentais, e é urgente despertarmos para o coletivo e o bem comum.  

Uma formação que possibilite aos sujeitos problematizar as questões sociais e 

ambientais de forma integrada, propondo uma visão sistêmica, na qual todos os seres 

humanos e não humanos estão interconectados e tem uma relação de interdependência. 

Desta forma, quem sabe, possamos romper com esta sociedade doente e vaziz de senti-

dos, desumana e desintegradora, e, assim, lançarmos as bases de uma nova percepção, 

uma compreensão mais humanamente aceitável, construindo sociedades mais justas, 

equitativas, nas quais a vida e o bem viver sejam os objetivos primeiros a serem alcan-

çados. 
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